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Legislação 

Diploma - Acórdão (extrato) n.º 767/2019, de 3 de fevereiro  

Estado: vigente 

Resumo: Não julga inconstitucional a norma do artigo 69.º, n.º 8, alínea b), do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), na formulação vigente no exercício de 2011, segundo a qual 
cessa a aplicação do regime especial de tributação dos grupos de sociedades quando seja incluída no 
grupo uma sociedade que registe prejuízos fiscais nos três exercícios anteriores, salvo, no caso das 
sociedades dominadas, se a participação já for detida pela sociedade dominante há mais de dois anos. 

Publicação: Diário da República n.º 23/2020, Série II de 2020-02-03, páginas 124 - 124 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Acórdão (extrato) n.º 767/2019, de 3 de fevereiro  

Processo n.º 1039/18 

III - Decisão 

Pelo exposto, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 69.º, n.º 8, alínea b), do Código do IRC, na formulação 
vigente no exercício de 2011, segundo a qual cessa a aplicação do regime especial de tributação dos 
grupos de sociedades quando seja incluída no grupo uma sociedade que registe prejuízos fiscais nos 
três exercícios anteriores, salvo, no caso das sociedades dominadas, se a participação já for detida pela 
sociedade dominante há mais de dois anos; e, em consequência, 

b) Negar provimento ao recurso. 

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 (vinte e cinco) UC, ponderados os critérios 
estabelecidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (cf. o artigo 6.º, n.º 1, do 
mesmo diploma). 

Lisboa, 12 de dezembro de 2019. - Pedro Machete - Fernando Vaz Ventura - Mariana Canotilho - Manuel 
da Costa Andrade. 

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional: 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20190767.html?impressao=1 

https://dre.pt/application/conteudo/128779780

